
No que diz respeito ao Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU), o município outorga as isenções estabelecidas no art. 231 

do Código municipal, constando do §5º do mesmo dispositivo a 

forma de requerimento, vale transladar para melhor compreensão, 

citemos: 

 
Art . 231.  São isentos do IPTU:  
I  -  o  único imóvel  de propr iedade de ex  combatente 
bras i le iro da Segunda Guerra Mundia l,  assim cons iderado 
o que tenha par t ic ipado de operações bél icas como 
integrante do Exérc ito,  da Aeronáut ica,  da Marinha de 
Guerra ou da Mar inha Mercante,  inc lus ive o de que seja 
promitente comprador, cess ionár io ou usufrutuár io 
v ita líc io, enquanto nele res id ir,  mantendo-se a isenção 
a inda que o t i tu lar  venha a fa lecer, desde que a unidade 
cont inue serv indo de res idência à v iúva ou ao f i lho menor  
ou invál ido, como também à companheira que com ele 
tenha v iv ido pelo prazo mínimo de t rês  anos seguidos,  ou 
que seja reconhec ida como dependente inscr i ta  perante o 
órgão prev idenc iár io a que esteve v inculado o t i tu lar ;  
I I  -  o  único imóvel  do casal,  independente da metragem, 
com renda fami l iar  de até 1 (um) salár io míni mo e nele f ixe 
sua res idênc ia,  cons iderando-se,  sendo o caso,  aqueles 
em nome do seu cônjuge ou companheiro ;  
I I I  -  o  único imóvel com área construída de até 40,00 m² 
(quarenta metros quadrados),  edi f icado em terrenos de 
até 200,00 m² (duzentos metros quadrados), dest inados 
exc lus ivamente à res idênc ia e independente de fa ixa de 
renda fami l iar,  cons iderando-se, sendo o caso, aqueles 
em nome do seu cônjuge ou companheiro ;  
IV -  o único imóvel  res idenc ia l hor izonta l,  com área 
construída de até 80 m² (o itenta met ros quadrados),  
per tencente à pessoa de renda fami l iar  mensal até um 
salár io mínimo,  desde que ut i l izados para res idênc ia, 
cons iderando-se, sendo o caso,  aqueles em nome do seu 
cônjuge ou companheiro ;   
V -  o único imóvel  de pessoa com mais  de 60 (  sessenta 
anos) ,  aposentado ou pens ionis ta,  com renda mensal  total  
de até 2 (dois)  salár ios mínimos,   ut i l izado para sua 
res idênc ia, com área de até 100 m² (cem metros 
quadrados) ,  pers ist indo o d ire ito à isenção após o seu 
fa lec imento,  desde que a unidade cont inue a serv ir  de 
res idênc ia ao cônjuge ou companheiro sobrevivente e que 
seus ganhos mensais sejam iguais ou infer iores a 2 (dois)  
salár ios mínimos;   
VI  -  O imóvel cujo propr ietár io ou t i tu lar  de d ire ito real 
sobre o mesmo este ja aposen tado por inval idez 
permanente, dev idamente comprovada por  órgão of ic ia l de 
prev idênc ia,  desde que perceba como rendimento até 2 
(dois)  salár ios  mínimos,  seja o único imóvel  e que 
efet ivamente nele res ida;  
VI I  -  o  único imóvel  cuja área edi f icada não u l trap asse a 
100 m² (cem metros quadrados),  pertencente à pessoa 
por tadora de def ic iência f ís ica ou mental dev idamente 
comprovada ou doença incurável ,  desde que seja 
propr ietár io, promitente comprador  ou cess ionár io de um 



único imóvel ,  nele res ida e cuja renda fami l iar  mensal  seja 
de até 2 (dois)  salár ios mínimos;  
VI I I  -  os  imóveis  locados ou cedidos ao Munic ípio a 
qualquer  t í tu lo enquanto perdurar  a cessão ou a locação;  
IX -  os  imóveis  de propr iedade de soc iedade despor t iva 
cuja f inal idade pr inc ipal consis ta em proporcionar  meios 
de desenvolv imento da cultura f ís ico -despor t iva, sem f ins 
lucrat ivos, desde que:  
a) não ofereçam remuneração aos seus d ir igentes;   
b)  mantenham cursos ou escol inhas dest inadas a prát ica 
das d iversas categor ias  despor t ivas e ofereçam, 
comprovadamente, pelo menos 30% (tr inta por cento) de 
suas vagas gratu i tamente a membros da comunidade não 
assoc iadas à ent idade.  
X -  os  imóveis  de propr iedade de assoc iações de 
moradores legalmente const i tu ídas, quando por  e las  
ut i l izados nas suas f inal idades estatutár ias ;  
XI  -  os  imóveis  ou par tes de imóveis  ut i l izados como 
teatro, bem como os imóveis ut i l izados exclusivamente 
como museus e aqueles ocupados por  inst i tuições de 
educação ar t ís t ica e cultura l  sem f ins lucrat ivos;  
XI I  -  os  imóveis  ut i l izados por inst i tu ições de educação até 
o ens ino fundamental  e que tenha convênio escr i to  com o 
Municíp io para ofer ta de vagas gratui tas de no mínimo 
tr in ta a lunos;  
XI I I  -  a  pessoa portadora de doença grave, ass im def in ida 
pelo ar t .  6º,  XIV da le i  federal  7.713/88, desde que 
dev idamente comprovada, mediante laudo médico of ic ia l,  
não sendo a isenção extensível à eventual soc iedade em 
que a pessoa é sóc ia.  
§ 1º.   Na h ipótese da isenção de imóveis  cedidos ou 
locados ao Munic íp io o benef íc io prevalecerá a par t ir  do 
mês de v igênc ia da locação  ou cessão e será ext inta no 
exerc íc io poster ior  ao da rescisão ou do término do 
contrato de cessão ou de locação,  excet o se o IPTU 
integral  já  tenha s ido qui tado pelo t i tu lar,  h ipótese em que 
a isenção prevalecerá a part ir  do ano seguinte.  
§ 2º .  A isenção prevista para o único imóvel de ex 
combatente deverá atender as seguintes d ispos ições:  
I  -  somente poderá benef ic iar  a v iúva enquanto o imóvel 
est iver inscr i to no competente regis tro imobi l iár io em 
nome do t i tu lar  ou no de seu espólio ou, ainda,  
integralmente em nome dela por t ransmissão decorrente 
de sentença profer ida em processo de inventár io ou 
arrolamento;  
I I  -  somente poderá benefic iar  a companheira enquanto o 
imóvel  es t iver  inscr i to  no competente regis t ro imobil iár io 
em nome do t i tu lar  ou no de seu espól io,  vedada à 
cont inuidade do benef íc io após ter s ido o imóvel  al ienado 
a terceiros,  ou par t i lhado entre herdeiros ou sucessores a 
qualquer  t í tu lo;   
I I I  -  ocorrendo o d ivórcio ou a separação legal do t i tu lar  
da isenção, cessará o benef íc io da isenção na h ipótese de 
o imóvel v ir  a ser  par t i lhado em inventár io ,  cabendo ao 
novo propr ietár io à responsabi l idade pelo pagament o do 
IPTU; 
§ 3º .  A isenção prev is ta neste ar t igo para o contr ibuinte 
com mais de sessenta anos,  aposentado ou pens ionista, 
pers is te a inda que haja a co-t i tu lar idade entre cônjuges 
ou companheiros, desde que qualquer  deles seja 



aposentado ou pens ionista e a  soma dos ganhos mensais 
de ambos não u ltrapasse dois salár ios -mínimos e nenhum 
deles seja t i tular  de outro imóvel .  
§ 4º .  Apl icam-se as d ispos ições prev istas no § 2º deste 
art igo para as h ipóteses de isenção e lencadas nos inc isos 
I I  a VII  deste art igo no tocante aos cônjuges,  
companheiros ou companheiras sobreviventes enquanto 
permanecerem no estado de v iuvez, desde que pers istam 
os requis i tos  a l i  prev is tos para usufru ir  da isenção.   
§ 5º .  As isenções previstas neste ar t igo somente serão 
concedidas após requer imento escr i to,  ins truído com as 
provas do cumpr imento das ex igênc ias necessár ias  à sua 
concessão,  oportunidade em que serão comprovados 
todos os requis itos  exigidos,  inclus ive os requis itos  de 
metragem de terreno e de imóvel construído, conforme o 
caso, cuja isenção somente será aprec iada e dec larada 
após d i l igênc ia se a h ipótese ass im ex ig ir.  

 

 


